
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.980 - RS 
(2016/0236541-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S) - RS010257 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 
AGRAVADO  : ÁUREA FERREIRA TORRES - SUCESSÃO
ADVOGADO : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - DF002194A

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DIREITO AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. 
DESMEMBRAMENTO DO REGIME DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS. 
PAGAMENTO POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
POSSIBILIDADE. RESP N. 1.347.736/RS, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.347.736/RS (acórdão 
publicado em 15/4/2014), submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou 
orientação no sentido de que não há impedimento constitucional ou legal para que o 
valor da execução seja fracionado, a fim de permitir o pagamento dos honorários 
advocatícios mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, ainda que o crédito 
principal seja submetido ao regime dos precatórios.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 291): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DIREITO AUTÔNOMO DO 
CAUSÍDICO. DESMEMBRAMENTO DO REGIME DOS PRECATÓRIOS 
JUDICIAIS. PAGAMENTO POR MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
POSSIBILIDADE. RESP N. 1.347.736/RS, SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. RECURSO PROVIDO. 

Nas razões da presente irresignação, o agravante sustenta ser "[...] indubitável que, no 

vertente caso, a pretensão da parte ex adversa encerra tentativa de fracionamento da execução, 

pois articulada com a expedição apartada de RPV para pagamento de honorários em execução 

na qual o advogado não figurou como litisconsorte" (fl. 305).

Com impugnação.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

A decisão agravada assentou que "[...] no julgamento do REsp 1.347.736/RS, submetido ao 

rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou orientação no sentido de que não há impedimento 

constitucional ou legal para que o valor da execução seja fracionado, a fim de permitir o pagamento 

dos honorários advocatícios mediante Requisição de Pequeno Valor - RPV, ainda que o crédito 

principal seja submetido ao regime dos precatórios".

Dessa forma, ressoa evidente que os honorários advocatícios, ainda que sejam pagos por 

meio de RPV, caracterizam-se como direito autônomo do causídico. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0236541-7 RMS    51.980 / RS

Números Origem:  03526262520148217000  3526262520148217000  70061600631

PAUTA: 20/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÁUREA FERREIRA TORRES - SUCESSÃO
ADVOGADO : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - DF002194A
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S) - RS010257 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S) - RS010257 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ÁUREA FERREIRA TORRES - SUCESSÃO
ADVOGADO : FELIPE NÉRI DRESCH DA SILVEIRA  - DF002194A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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